
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº        , DE 2025
(Do Senhor Helio Lopes)

 

Requer  informações  à

Ministra  da  Igualdade  Racial,

Senhora  Anielle  Franco,  sobre

denúncias  veiculadas  na  imprensa

relativas  à  suposta  ligação  de  um

funcionário  fantasma  da  Prefeitura

de  Maricá  com  o  Ministério  da

Igualdade  Racial  e  alegações  de

perseguição política.

Senhor Presidente,

Com  fundamento  no  artigo  50,  §  2º,  da  Constituição  Federal,  e  nos

artigos 115, inciso I, e 116 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados,

solicito  a  Vossa  Excelência  que  encaminhe  o  presente  Requerimento  de

Informação à Ministra da Igualdade Racial, Senhora Anielle Franco, a fim de

prestar os seguintes esclarecimentos:

1. De acordo com reportagens publicadas por diversos veículos de imprensa, o

Prefeito de Maricá, Senhor Washington Quaquá, acusou a Ministra Anielle

Franco de manter vínculo com um funcionário da Prefeitura de Maricá, que

estaria  sendo  remunerado  sem  cumprir  sua  carga  horária  de  trabalho,

caracterizando-o como um funcionário fantasma.  Em resposta,  a  Ministra

alegou  que  estaria  sendo  vítima  de  perseguição  política  por  parte  de

membros  do  próprio  partido.  Diante  dessas  alegações,  o  Ministério  da

Igualdade  Racial  mantém  algum  tipo  de  vínculo  profissional,  direto  ou

indireto, com o referido servidor da Prefeitura de Maricá?

2. O Ministério possui algum contrato, convênio ou parceria com a Prefeitura

de  Maricá  que  envolva  cessão  ou  compartilhamento  de  servidores  ou

prestadores  de  serviço?  Em  caso  afirmativo,  encaminhar  cópias  dos

documentos pertinentes. *C
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3. Existe algum vínculo formal ou informal entre esse funcionário da Prefeitura

de Maricá e o Ministério da Igualdade Racial, seja por meio de consultorias,

contratos temporários ou outras formas de prestação de serviço?

4. O  Ministério  tem  ciência  de  que  o  referido  funcionário  está  sendo

investigado sob suspeita de não cumprir sua carga horária na Prefeitura de

Maricá?  Caso  afirmativo,  houve  alguma  ação  da  pasta  para  esclarecer  a

situação?

5. A Ministra  Anielle  Franco  tem  conhecimento  das  denúncias  feitas  pelo

Prefeito  de  Maricá,  Senhor  Washington  Quaquá,  que  alega  que  esse

funcionário tem vínculo próximo com sua gestão? Se sim, qual a posição

oficial do Ministério sobre essas alegações?

6. A Ministra tem conhecimento das alegações de que há perseguição política

dentro do Ministério, conforme reportagens publicadas pela imprensa? Caso

positivo,  esclarecer  quais  medidas  estão sendo adotadas  para garantir  um

ambiente administrativo isento de retaliações e perseguições.

JUSTIFICAÇÃO

O presente requerimento fundamenta-se na necessidade de esclarecer a

possível  ligação entre  o Ministério  da Igualdade Racial  e  um funcionário da

Prefeitura  de  Maricá,  apontado  como  funcionário  fantasma  pelo  prefeito

Washington Quaquá. 
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De acordo com reportagens publicadas pelos portais Poder 3601, Carta

Capital2 e  R73,  o  Prefeito  de  Maricá,  Washington  Quaquá,  acusa  a  Ministra

Anielle  Franco  de  manter  relação  com  um  servidor  que  supostamente  não

cumpre carga horária na Prefeitura. Ainda segundo as matérias, a Ministra alega

estar  sendo vítima de  perseguição política por  parte  de membros do próprio

partido.

A fim de garantir  transparência na gestão da Administração Pública e

assegurar a correta aplicação dos recursos públicos, torna-se fundamental obter

esclarecimentos  sobre  os  fatos  relatados,  bem  como  sobre  os  mecanismos

adotados  pelo  Ministério  para  controlar  a  frequência  e  a  presença  de  seus

servidores.

Diante  da  relevância  do  tema  e  do  dever  constitucional  do  Poder

Legislativo  de  fiscalizar  os  atos  do  Executivo,  solicita-se  o  envio  das

informações requeridas.

Sala das Sessões, em 17 de fevereiro de 2025.

Deputado HELIO LOPES

PL-RJ

 

1 PODER360. Anielle diz sofrer perseguição política por vice-presidente do PT. 
Poder360, Brasília, 17 fev. 2025. Disponível em: 
https://www.poder360.com.br/poder-governo/anielle-diz-sofrer-perseguicao-
politica-por-vice-presidente-do-pt/. Acesso em: 17 fev. 2025.

2 CARTA CAPITAL. Quaquá acusa Anielle de manter funcionário fantasma; ministra 
diz que vice do PT promove perseguição política. Carta Capital, São Paulo, 17 fev. 
2025. Disponível em: https://www.cartacapital.com.br/politica/quaqua-acusa-
anielle-de-manter-funcionario-fantasma-ministra-diz-que-vice-do-pt-promove-
perseguicao-politica/. Acesso em: 17 fev. 2025.

3 R7. Prefeito acusa Anielle por funcionário fantasma; ministra nega e cita 
perseguição. R7, Brasília, 17 fev. 2025. Disponível em: 
https://noticias.r7.com/brasilia/prefeito-acusa-anielle-por-funcionario-fantasma-
ministra-nega-e-cita-perseguicao-17022025/. Acesso em: 17 fev. 2025.
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MINISTÉRIO DA IGUALDADE RACIAL
Gabinete da Ministra

Assessoria Especial de Assuntos Parlamentares
   
 
OFÍCIO SEI Nº 2299/2025/MIR

  
 

Brasília, na data da assinatura.

 

À
Secretaria Executiva
Gabinete da Ministra
 
Assunto: Solicitação de Nota Técnica de resposta ao Requerimento de
Informação 479/2025 

 

1. Encaminhamos, conforme atribuições prevista desta Assessoria
Parlamentar (Decreto 11.346, de 1° de janeiro de 2023), o Requerimento de
Informação 479/2025, de autoria do deputado Helio Lopes - PL/RJ, que "Requer
informações à Ministra da Igualdade Racial, Senhora Anielle Franco, sobre denúncias
veiculadas na imprensa relativas à suposta ligação de um funcionário fantasma da
Prefeitura de Maricá com o Ministério da Igualdade Racial e alegações de perseguição
política." A página do Requerimento pode ser acessada aqui.

2. O requerimento solicita as seguintes informações sobre denúncias
veiculadas na imprensa relativas à suposta ligação de um funcionário
fantasma da Prefeitura de Maricá com o Ministério da Igualdade Racial:

1. De acordo com reportagens publicadas por diversos veículos de imprensa, o Prefeito de
Maricá, Senhor Washington Quaquá, acusou a Ministra Anielle Franco de manter vínculo
com um funcionário da Prefeitura de Maricá, que estaria sendo remunerado sem cumprir
sua carga horária de trabalho, caracterizando-o como um funcionário fantasma. Em
resposta, a Ministra alegou que estaria sendo vítima de perseguição política por parte
de membros do próprio partido. Diante dessas alegações, o Ministério da Igualdade Racial
mantém algum tipo de vínculo profissional, direto ou indireto, com o referido servidor da
Prefeitura de Maricá?

2. O Ministério possui algum contrato, convênio ou parceria com a Prefeitura de Maricá que
envolva cessão ou compartilhamento de servidores ou prestadores de serviço? Em caso
afirmativo, encaminhar cópias dos documentos pertinentes.

3. Existe algum vínculo formal ou informal entre esse funcionário da Prefeitura de Maricá e o
Ministério da Igualdade Racial, seja por meio de consultorias, contratos temporários ou
outras formas de prestação de serviço?

4. O Ministério tem ciência de que o referido funcionário está sendo investigado sob suspeita
de não cumprir sua carga horária na Prefeitura de Maricá? Caso afirmativo, houve alguma
ação da pasta para esclarecer a situação?

5. A Ministra Anielle Franco tem conhecimento das denúncias feitas pelo Prefeito de Maricá,
Senhor Washington Quaquá, que alega que esse funcionário tem vínculo próximo com
sua gestão? Se sim, qual a posição oficial do Ministério sobre essas alegações?
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6. A Ministra tem conhecimento das alegações de que há perseguição política dentro do
Ministério, conforme reportagens publicadas pela imprensa? Caso positivo, esclarecer
quais medidas estão sendo adotadas para garantir um ambiente administrativo isento de
retaliações e perseguições.

3. Salienta-se que de acordo com o art. 50, § 2º da Constituição
Federal da República Federativa do Brasil, a recusa ou o não-atendimento do
Requerimento de Informação no prazo de 30 dias, bem como a prestação de
informações falsas podem importar em crime de responsabilidade.

4. Postulamos o retorno da Nota Técnica de resposta do Requerimento de
Informação 479/2025 a esta Assessoria Parlamentar, no prazo de 14/03/2025.

 

Atenciosamente,

 

 

(documento assinado eletronicamente)

NAILAH NEVES VELECI

Chefe da Assessoria Especial de Assuntos Parlamentares

Ministério da Igualdade Racial

 

Documento assinado eletronicamente por Nailah Neves Veleci, Chefe(a) de
Assessoria Especial, em 20/02/2025, às 11:28, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 48679745 e o código CRC 10DFD1C4.

 
Esplanada dos Ministérios Bloco C, - Bairro Zona Cívico Administrativa

CEP 70297-400 - Brasília/DF
(61) 2020-1080 - e-mail aspar.mir@mdh.gov.br

Processo nº 21290.000454/2025-07. SEI nº 48679745
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MINISTÉRIO DA IGUALDADE RACIAL
Gabinete da Ministra

   
 
OFÍCIO SEI Nº 2548/2025/MIR

  
 

Brasília, na data da assinatura.

 

 
 
À Senhora
NAILAH NEVES VELECI
Chefe da Assessoria Especial de Assuntos Parlamentares
Ministério da Igualdade Racial
Esplanada dos Ministérios, Bloco C, 3º andar, Sala 395
Brasília/DF
 
 
Assunto: Resposta ao Requerimento de Informação nº 479/2025.

Referência: Ao responder este Ofício, favor indicar expressamente o Processo nº
21290.000454/2025-07.

 

Senhora Chefe da Assessoria, 

 

1. Trata-se de resposta aoOfício SEI Nº 2299/2025/MIR, que
referenciaoRequerimento de Informação nº 479/2025 (SEI Nº 48679720), de
autoria do deputado Helio Lopes - PL/RJ, cuja literalidade dos questionamentos é a
seguinte:

I - De acordo com reportagens publicadas por diversos veículos de
imprensa, o Prefeito de Maricá, Senhor Washington Quaquá, acusou a
Ministra Anielle Franco de manter vínculo com um funcionário da Prefeitura
de Maricá, que estaria sendo remunerado sem cumprir sua carga horária
de trabalho, caracterizando-o como um funcionário fantasma. Em
resposta, a Ministra alegou que estaria sendo vítima de perseguição
política por parte de membros do próprio partido. Diante dessas
alegações, o Ministério da Igualdade Racial mantém algum tipo de vínculo
profissional, direto ou indireto, com o referido servidor da Prefeitura de
Maricá?

II - O Ministério possui algum contrato, convênio ou parceria com a
Prefeitura de Maricá que envolva cessão ou compartilhamento de
servidores ou prestadores de serviço? Em caso afirmativo, encaminhar
cópias dos documentos pertinentes.

III - Existe algum vínculo formal ou informal entre esse funcionário da
Prefeitura de Maricá e o Ministério da Igualdade Racial, seja por meio de
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consultorias, contratos temporários ou outras formas de prestação de
serviço?

IV - O Ministério tem ciência de que o referido funcionário está sendo
investigado sob suspeita de não cumprir sua carga horária na Prefeitura de
Maricá? Caso afirmativo, houve alguma ação da pasta para esclarecer a
situação?

V - A Ministra Anielle Franco tem conhecimento das denúncias feitas
pelo Prefeito de Maricá, Senhor Washington Quaquá, que alega que esse
funcionário tem vínculo próximo com sua gestão? Se sim, qual a posição
oficial do Ministério sobre essas alegações?

VI - A Ministra tem conhecimento das alegações de que há
perseguição política dentro do Ministério, conforme reportagens publicadas
pela imprensa? Caso positivo, esclarecer quais medidas estão sendo
adotadas para garantir um ambiente administrativo isento de retaliações e
perseguições.

2. Nesse sentido, seguem abaixo as respostas aos questionamentos
supracitados:

 I - De acordo com reportagens publicadas por diversos veículos de imprensa,
o Prefeito de Maricá, Senhor Washington Quaquá, acusou a Ministra Anielle
Franco de manter vínculo com um funcionário da Prefeitura de Maricá, que
estaria sendo remunerado sem cumprir sua carga horária de trabalho,
caracterizando-o como um funcionário fantasma. Em resposta, a Ministra
alegou que estaria sendo vítima de perseguição política por parte de
membros do próprio partido. Diante dessas alegações, o Ministério da
Igualdade Racial mantém algum tipo de vínculo profissional, direto ou
indireto, com o referido servidor da Prefeitura de Maricá?

3. O Ministério da Igualdade Racial não tem informações sobre vínculo do 
referido servidor com a Prefeitura de Maricá.

4. Ademais, conforme já esclarecido em notas veiculadas na imprensa, o 
órgão possui um Convênio de Cooperação Técnica não reembolsável com a 
Corporação Andina de Fomento (CAF), conforme o Extrato de Convênio publicado do 
Diário Oficial da União (DOU), de 23 de janeiro de 2024. Os consultores participantes 
do projeto em comento são contratados e remunerados diretamente pelo Banco CAF. 
O serviço prestado pelo consultor contribui com o fortalecimento institucional do 
Ministério, conseguinte, o vínculo dos consultores com o Ministério ocorre por meio do 
serviço prestado, ou seja, é indireto.

II - O Ministério possui algum contrato, convênio ou parceria com a
Prefeitura de Maricá que envolva cessão ou compartilhamento de servidores
ou prestadores de serviço? Em caso afirmativo, encaminhar cópias dos
documentos pertinentes.

5. O Ministério da Igualdade Racial não possui contrato, convênio ou parceria 
com a Prefeitura do Município de Maricá. 

III - Existe algum vínculo formal ou informal entre esse funcionário da
Prefeitura de Maricá e o Ministério da Igualdade Racial, seja por meio de
consultorias, contratos temporários ou outras formas de prestação de
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serviço?

6. O vínculo do cidadão em comento com o Ministério da Igualdade Racial 
ocorre de forma indireta, através de consultoria fornecida pelo Banco CAF. Para além 
das matérias publicadas nos veículos de comunicação, a Pasta desconhece qualquer 
outro vínculo profissional. 

IV - O Ministério tem ciência de que o referido funcionário está sendo
investigado sob suspeita de não cumprir sua carga horária na Prefeitura de
Maricá? Caso afirmativo, houve alguma ação da pasta para esclarecer a
situação?

7. O Ministério da Igualdade Racial, órgão da estrutura administrativa 
federal, não fora notificado sobre qualquer investigação de suposto funcionário 
fantasma da Prefeitura do Município de Maricá. Por meio de jornalistas e veículos de 
comunicação, ao ser instado a se pronunciar, o Ministério recebeu relatos de que o 
atual prefeito de Maricá solicitaria investigações ao Conselho de Ética do Partido dos 
Trabalhadores. Ato contínuo, junto à imprensa, a Pasta esclareceu a situação por meio 
de Nota.

V - A Ministra Anielle Franco tem conhecimento das denúncias feitas pelo
Prefeito de Maricá, Senhor Washington Quaquá, que alega que esse
funcionário tem vínculo próximo com sua gestão? Se sim, qual a posição
oficial do Ministério sobre essas alegações?

8. Tive conhecimento por meio de veículos de comunicação das alegações 
feitas pelo Prefeito do Município de Maricá. 

9. A posição oficial do Ministério da Igualdade Racial foi divulgada em nota
aos veículos de comunicação reafirmando que não há qualquer ilegalidade nas 
contratações do Banco CAF para a consultoria Gente Negra, oferecida em apoio e 
fortalecimento institucional ao Ministério da Igualdade Racial. A ministra Anielle 
Franco não realizou nem realiza indicações para as vagas de consultoria oferecidas 
pela CAF. Igualmente, jamais indicou qualquer pessoa para a prefeitura de Maricá. O 
referido edital de seleção foi elaborado seguindo os critérios e padrões internacionais 
informados pelo banco. O documento foi amplamente divulgado no site do Ministério 
da Igualdade Racial para conhecimento público, e os currículos e propostas dos 
candidatos inscritos foram analisados conforme os critérios estabelecidos no processo 
seletivo. Os selecionados têm experiência e capacidade técnica compatíveis com o 
cargo e prestam serviços conforme suas expertises e currículos. Por premissa e 
compromisso com a transparência, o Ministério da Igualdade Racial mantém uma 
prática contínua de cooperação com os órgãos de controle, estando sempre pronto 
para prestar esclarecimentos sempre que acionado. 

 
VI - A Ministra tem conhecimento das alegações de que há perseguição
política dentro do Ministério, conforme reportagens publicadas pela
imprensa? Caso positivo, esclarecer quais medidas estão sendo adotadas
para garantir um ambiente administrativo isento de retaliações e
perseguições.

10. Não tenho conhecimento de reportagens publicadas pela imprensa sobre alegações 
de que há perseguição política dentro do Ministério. Não obstante, o Ministério da Igualdade 
Racial possui uma estrutura da gestão da integridade, que atua na promoção da cultura da 
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integridade e abrange a Ouvidoria, Corregedoria, Controle Interno e Comissão de Ética Setorial, 
e tem por objeto, dentre outras iniciativas, a promoção de ações de prevenção, mitigação e 
correição de condutas ilícitas.

 

Atenciosamente,

 

(assinado eletronicamente)
ANIELLE FRANCISCO DA SILVA

Ministra de Estado
Ministério da Igualdade Racial

 

Documento assinado eletronicamente por Anielle Francisco Da Silva,
Ministro(a) de Estado, em 26/03/2025, às 18:58, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 48860801 e o código CRC CBE358B9.

 
Esplanada dos Ministérios, Bloco C, 3º Andar - Bairro Zona Cívica-Administrativa

CEP 70.046-900 - Brasília/DF
- e-mail gab.gm@igualdaderacial.gov.br

Processo nº 21290.000454/2025-07. SEI nº 48860801
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MINISTÉRIO DA IGUALDADE RACIAL
Secretaria Executiva

Gabinete
   
 
OFÍCIO SEI Nº 4100/2025/MIR

  
 

Brasília, 27 de março de 2025.

 

À Senhora
NAILAH NEVES VELECI
Chefe da Assessoria Especial de Assuntos Parlamentares
Ministério da Igualdade Racial
Esplanada dos Ministérios, Bloco C, 3º andar, Sala 395
Brasília/DF
 
 
Assunto: Resposta ao Requerimento de Informação nº 479/2025.

Referência: Ao responder este Ofício, favor indicar expressamente o Processo nº
21290.000454/2025-07.

 

Senhora Chefe de Assessoria,

 

1. Trata-se de resposta aoOfício SEI nº 2299/2025/MIR, que
referenciaoRequerimento de Informação nº 479/2025 ( 48679720), de autoria do
deputado Helio Lopes - PL/RJ, cuja literalidade dos questionamentos é a seguinte:

1. De acordo com reportagens publicadas por diversos veículos de
imprensa, o Prefeito de Maricá, Senhor Washington Quaquá, acusou a
Ministra Anielle Franco de manter vínculo com um funcionário da Prefeitura
de Maricá, que estaria sendo remunerado sem cumprir sua carga horária
de trabalho, caracterizando-o como um funcionário fantasma. Em resposta,
a Ministra alegou que estaria sendo vítima de perseguição política por
parte de membros do próprio partido. Diante dessas alegações, o Ministério
da Igualdade Racial mantém algum tipo de vínculo profissional, direto ou
indireto, com o referido servidor da Prefeitura de Maricá?
2. O Ministério possui algum contrato, convênio ou parceria com a
Prefeitura de Maricá que envolva cessão ou compartilhamento de
servidores ou prestadores de serviço? Em caso afirmativo, encaminhar
cópias dos documentos pertinentes.
Existe algum vínculo formal ou informal entre esse funcionário da
Prefeitura de Maricá e o Ministério da Igualdade Racial, seja por meio de
consultorias, contratos temporários ou outras formas de prestação de
serviço?
3. O Ministério tem ciência de que o referido funcionário está sendo
investigado sob suspeita de não cumprir sua carga horária na Prefeitura de
Maricá? Caso afirmativo, houve alguma ação da pasta para esclarecer a
situação?
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4. A Ministra Anielle Franco tem conhecimento das denúncias feitas pelo
Prefeito de Maricá, Senhor Washington Quaquá, que alega que esse
funcionário tem vínculo próximo com sua gestão? Se sim, qual a posição
oficial do Ministério sobre essas alegações?
5. A Ministra tem conhecimento das alegações de que há perseguição
política dentro do Ministério, conforme reportagens publicadas pela
imprensa? Caso positivo, esclarecer quais medidas estão sendo adotadas
para garantir um ambiente administrativo isento de retaliações e
perseguições.

 

2. Importa destacar que todos os questionamentos foram devidamente
respondidos pelo Gabinete Ministerial, por meio do Ofício SEI nº 2548/2025/MIR
(48860801) . Nesses termos, a Secretaria Executiva reitera as informações
apresentadas e não possui considerações adicionais.

 

 

Atenciosamente,

 

Documento assinado eletronicamente

ROBERTA EUGÊNIO
Secretária Executiva

Ministério da Igualdade Racial

 

Documento assinado eletronicamente por Roberta Cristina Eugenio Dos Santos
Silva, Secretario(a) Executivo(a), em 27/03/2025, às 15:18, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 49579417 e o código CRC A3A4B08A.
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